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CONSTITUCIONAL E CIVIL –   Apelação
cível  –  Indenização  –  Danos  morais  e
materiais  –  Contrato  de  arrendamento
mercantil – Aquisição de veículo – Alegada
omissão  na  entrega  da  documentação  –
Ausência  de  cobertura  de  seguro  –
Acidente de trânsito –   Responsabilidade
da arrendatária  pelos  danos suportados –
Impossibilidade  –  Inocorrência  de  dano
moral – Desprovimento do recurso.

− No contrato de arredamento mercantil
transfere-se ao credor o domínio resolúvel
e a posse indireta da coisa móvel alienada,
tornando-se o devedor,  possuidor  direto e
depositário,  recaindo  sobre  este  todas  as
responsabilidades  e  encargos  que  lhe
incumbem  de  acordo  com  a  legislação
pertinente. 

− Meros  aborrecimentos  e  incômodos
não são capazes de gerar indenização por
dano  moral,  principalmente,  no  caso  em
questão,  em  que  o  apelado  agiu  no
exercício regular do seu direito,  ao aplicar
aos  valores  a  serem  restituídos,  o
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percentual  calculado  proporcionalmente  às
parcelas  efetivamente  pagas,  sem  que
houvesse  qualquer  comprovação  de  meios
vexatórios nessa cobrança, tampouco tendo
experimentado o apelante fundada agressão
ao seu patrimônio intelectual.

V I  S T O S, relatados e discutidos estes
autos acima identificados,

A C O R D A M, em Segunda Câmara Cível
do Tribunal  de Justiça,  por  votação uníssona,  negar provimento à apelação
cível, nos termos do voto do Relator e da súmula de julgamento de folha 157.

R E L A T Ó R I O

VANDA  LÚCIA  CÂNDIDO  DA  SILVA
ingressou com ação de indenização por danos morais e materiais em face de
AYMORÉ  CRÉDITO,  FINANCIAMENTO  DE  INVESTIMENTO  S/A  e
EMPRESA RIAUTO COMISSÁRIA – COMÉRCIO DE VEÍCULOS E PEÇAS
LTDA.

Em apertada síntese discorreu a autora que
efetuou  a  compra  de  um veículo  de  marca  Fiat,  modelo  Fiat  Uno  Mille  à
segunda empresa demandada, em 25.08.2008, financiado através de leasing
pela Aymoré Crédito, Financiamento de Investimento S/A, e que, apesar da ter
ocorrido a entrega do automóvel, não foram realizados os procedimentos de
transferência   junto ao DETRAN, nem emitida a nota fiscal  de compra em
benefício  da  autora,  apesar  da  insistência  dela  que  os  trâmites  fossem
formalizados.

Narrou  que no  dia  02.09.2008 dirigiu-se  a
uma agência do Banco do Brasil para fazer o seguro do carro, todavia, não
pôde  realizar  o  negócio  por  não  ter  a  financeira  entregado-lhe  cópia  do
contrato, nem a empresa que vendera o automóvel fornecido a nota fiscal da
compra.

Asseverou que em 18.11.2008 envolveu-se
em um acidente de trânsito com o referido veículo, que lhe causou grandes
prejuízos materiais e emocionais, tendo atingido os primeiros a cifra de R$
3.225,69 (três mil, duzentos e vinte e cinco reais e sessenta e nove centavos),
e que, tendo apresentado o orçamento ao representante da empresa Riauto,
este negou-se a pagá-lo.
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Relatou  que  somente  teve  o  veículo
legalizado com a entrega de nota fiscal e documentos em 25 e 26.11.2008 pela
Empresa Riauto,  respectivamente, e que a Aymoré Crédito, Fianciamento e
Investimento S/A somente lhe enviou cópia do contrato de financiamento após
o dia 11 de setembro daquele ano.

Afirmou  a  autora  que  as  empresas  foram
negligentes e relapsas com suas obrigações e que, caso não tivesse havido
tais omissões, o seguro teria sido efetivado e ela não teria suportado os danos
materiais  decorrentes  do  acidente,  nem  os  morais  oriundos  das  várias
tentativas de obter as documentações, além do trauma em razão da sensação
de ter sido lesada por causa do acidente até a presente data.

Pleiteou,  portanto,  indenização  por  danos
morais e materiais.

Juntou documentos de fls. 10/20..

Contestação  da  Empresa  Riauto
Comissária – Comércio de Veículos e Peças Ltda às fls. 29/33, e da segunda
promovida às fls. 82/88.

Em face da entrada em vigor da nova LOJE,
foi  transferida a jurisdição do Município de Borborema para a Comarca de
Serraria, e, tendo havido a remessa dos autos àquela Comarca, foi arguido o
conflito  negativo  de  competência,  o  qual,  ao  ser  julgado,  reconheceu  a
competência da Comarca de Borborema  para a continuidade do feito (acórdão
às fls. 57/60).

Em sentença exarada às fls. 103/107, o MM.
Juiz “a quo” julgou improcedentes os pedidos formulados na inicial, concluindo
que nos eventos danosos como o dos autos, o reconhecimento do ilícito impõe
a existência de culpa, devendo ser ressaltado que os contratos de leasing não
ensejam a responsabilização frente aos danos causados por terceiros, pois a
instituição não tem como influenciar a conduta do terceiro.

Irresignado,  o  autor  interpôs  recurso  de
apelação às fls. 113/117 contra a segunda apelada, aduzindo ser cabível a
indenização  pleiteada, posto  que  as  omissões  por  parte  das  empresas
resultaram nos danos de ordem material e moral sofridos, em vista  do não
cumprimento de suas obrigações.

Contrarrazões às fls. 125/138.
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Instada a se pronunciar, a Douta Procurado-
ria de Justiça opinou pelo prosseguimento do recurso, sem pronunciar-se sobre
o mérito, porquanto ausente interesse público que torne necessária a interven-
ção Ministerial (fls. 147/150).

É o que interessa a relatar.

V O T O

No caso em questão, a parte autora apelou
da r. sentença, por entender ser cabível a indenização por danos morais.

Como  é  cediço,  a  tese  da  irreparabilidade
dos  danos  morais  encontra-se  completamente  superada,  tendo o  legislador
constitucional previsto a possibilidade de sua indenização, sempre que violados
direitos subjetivos de outrem. Veja-se:

Art. 5º. Omissis
V -  é assegurado o direito de resposta,  proporcional  ao
agravo, além da indenização por dano material, moral ou
à imagem;  
(...)
X – São invioláveis a intimidade, a vida privada, a
honra e a imagem das pessoas, assegurando o direito
a  indenização  pelo  dano  material  ou  moral
decorrente de sua violação;

De  igual  forma,  o  Código  de  Defesa  do
Consumidor  (Lei  nº.  8.078/90)  em  seu  art.  6º,  incisos  VI  e  VII,  prevê  a
possibilidade de reparação dos danos materiais e morais sofridos pela vítima.
Observe-se:

Art. 6º São direitos básicos do consumidor:
(...)
VI a efetiva prevenção e reparação de danos patrimoniais
e morais, individuais, coletivos e difusos
VII o acesso aos órgãos judiciários e administrativos, com
vistas à prevenção ou reparação de danos patrimoniais e
morais,  individuais,  coletivos  ou  difusos,  assegurada  a
proteção  jurídica,  administrativa  e  técnica  aos
necessitados

Mais  recentemente,  o  Código  Civil  (Lei  nº.
10.406/2002) também reconheceu a possibilidade de ressarcimento da vítima
por danos morais e materiais sofridos. Confira-se:
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Art.  186.  Aquele  que,  por  ação  ou  omissão  voluntária,
negligencia ou imprudência, violar direito e causar dano a
outrem,  ainda  que  exclusivamente  moral,  comete  ato
ilícito.

De regra, o dano moral se configura pela dor,
sofrimento,  angústia,  humilhação  experimentados  pela  vítima.  Desse  modo,
entendem  a  doutrina  e  a  jurisprudência  brasileira  que  seria  absurdo,  até
mesmo, impossível se exigir do lesado a prova do seu sofrimento. Por essa
razão,  tem-se  entendido  que  o  dano moral  ocorre “in  re  ipsa”,  ou  seja,
decorre da própria conduta ofensiva do agressor.

Nessa  mesma  esteira  de  raciocínio,  o
eminente  Desembargador  e  catedrático  fluminense  SÉRGIO  CAVALIERI
FILHO1 leciona:

"(...)  por se tratar de algo imaterial ou ideal a prova do
dano  não  pode  ser  feita  através  dos  mesmos  meios
utilizados para a comprovação do dano material.  Seria
uma demasia,  algo  ate  impossível,  exigir  que  a  vítima
comprove a dor, a tristeza ou a humilhação através de
depoimentos, documentos ou perícia; não teria ela como
demonstrar  o  descrédito,  o  repúdio  ou  o  desprestigio
através  dos  meios  probatórios  tradicionais,  o  que
acabaria por ensejar o retorno à fase da irreparabilidade
do dano moral em razão de fatores instrumentais.
Neste  ponto  a  razão  se  coloca  ao  lado  daqueles  que
entendem que o dano moral está ínsito na própria ofensa,
decorre  da  gravidade  do  ilícito  em  si. (...) Em  outras
palavras,  o  dano  moral  existe  in  re  ipsa;  deriva
inexoravelmente do próprio fato ofensivo, de tal modo que,
provada a ofensa,  ispso facto está demonstrado o dano
moral, à guisa de uma presunção natural." (sem grifos no
original).

Na hipótese dos autos, a autora, ora apelante
alegou que sofreu dano moral, tendo em vista a conduta ilícita da instituição
recorrida quando incorreu em omissão, não fornecendo a cópia do contrato, o
que impossibilitou a realização do seguro e resultou no dispêndio patrimonial
para reparo do automóvel, em decorrência do acidente de trânsito acontecido.

No  entanto,  razão  não  assiste  à  apelante,
pois no contrato em questão a autora é apenas possuidora e não proprietária
do bem, até liquidação do débito para com  a financeira, caso em que é sua a
responsabilidade por riscos ocorridos com o veículo.

Acerca  da  relação  entre  arrendadora  e

1  in Programa de Responsabilidade Civil, 6 ed., Malheiros, 2005, p. 108.
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arrendatária, dispõe o Código Civil:

“Art.  521.  Na  venda  de  coisa  móvel,  pode  o  vendedor
reservar  para  si  a  propriedade,  até  que  o  preço  esteja
integralmente pago.

(…)

Art.  524.  A transferência  de  propriedade  ao  comprador
dá-se  no momento  em que  o preço esteja  integralmente
pago.  Todavia,  pelos  riscos  da  coisa  responde  o
comprador, a partir de quando lhe foi entregue.”

Depreende-se,  pois,  pelo  que  consta  nos
autos  ser  insustentável  a  tese  de  obrigação  de  indenizar  da  empresa
promovida pelos  danos  suportados,  pois  a  propriedade,  embora pertença à
arrendadora (instituição financeira), os riscos correm por conta da arrendatária,
ou seja, da autora, a partir do momento em que lhe foi entregue a coisa, no
caso, o veículo, não havendo, portanto, como atribuir-lhe responsabilidade, e,
pela mesma razão, legitimidade para ressarcimento dos prejuízos apontados,
conforme reiterado entendimento jurisprudencial Pátrio, in verbis:

“APELAÇÃO CÍVEL - EXECUÇÃO FISCAL - ILÍCITO
ADMINISTRATIVO  -  ARRENDAMENTO
MERCANTIL  -  ILEGITIMIDADE  PASSIVA  DO
ARRENDADOR  -  SENTENÇA  MANTIDA. Segundo
reiterada  jurisprudência,  a  empresa  arrendadora  de
veículo  automotor  não possui  legitimidade  passiva  para
responder  por  ato  ilícito  praticado  pelo  arrendatário  e
condutor  do  veículo.”  (TJ-MG  APELAÇÃO  CÍVEL  Nº
1.0672.08.312172-9/001    ,  Relator:  Fernando  Caldeira
Brant, Data de Julgamento: 20/06/2013, Câmaras Cíveis /
5ª CÂMARA CÍVEL)

“APELAÇÃO  CÍVEL.  ACIDENTE  DE  TRÂNSITO.
ARRENDAMENTO  MERCANTIL.  LEASING.
ILEGITIMIDADE  PASSIVA  DO  ARRENDADOR.
RECURSO DESPROVIDO. O proprietário do automóvel
cedido em arrendamento mercantil (arrendador) não pode
ser  responsabilizado  pelo  acidente  provocado  pelo
arrendatário (possuidor direto do bem), sendo este último
responsável pelos danos provocados pelo veículo em razão
do  seu  uso.” (TJ-MG  APELAÇÃO  CÍVEL  Nº
1.0702.10.042491-1/001, Relator: Wagner Wilson, Data de
Julgamento: 20/03/2014, Câmaras Cíveis / 16ª CÂMARA
CÍVEL)

“APELAÇÃO  CÍVEL -  RESPONSABILIDADE  CIVIL
EM ACIDENTE DE TRÂNSITO -  AÇÃO PROPOSTA
CONTRA  O  ARRENDADOR  -  ILEGITIMIDADE
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PASSIVA  AD  CAUSAM  RECONHECIDA. O
proprietário  do  automóvel  cedido  em  arrendamento
mercantil não é responsável civil pelo acidente provocado
pelo arrendatário. O arrendador é parte ilegítima na ação
de  indenização  promovida  para  reparação  dos  danos.
Ilegitimidade  de  parte  acertadamente  reconhecida.
Recurso não provido.” (TJ-MG - AC: 10024100989078001
MG ,  Relator:  Veiga  de  Oliveira,  Data  de  Julgamento:
05/02/2013,  Câmaras  Cíveis  Isoladas  /  10ª  CÂMARA
CÍVEL, Data de Publicação: 15/02/2013)

Na mesma senda, perfilhou entendimento a
Egrégia Corte Superior:

"PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO - ART. 5º DO
CTN - AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO - ARTS.
107,  120  A  129  E  135  DO  CTB  -  DEFICIÊNCIA  NA
FUNDAMENTAÇÃO - SÚMULA 284/STF -  INFRAÇÃO
DE  TRÂNSITO  VEÍCULO  ADQUIRIDO  SOB  O
CONTRATO  DE  ARRENDAMENTO  MERCANTIL.
ILEGITIMIDADE  DA  ARRENDADORA  PARA
COMPOR O PÓLO PASSIVO - PRECEDENTES STJ -
AUSÊNCIA  DE  COTEJO  ANALÍTICO  -  NÃO-
CONHECIMENTO  PELA  DIVERGÊNCIA.  1.  (...)  4.  A
empresa  arrendante  e  proprietária  não  tem
responsabilidade  pelas  infrações  de  trânsito  cometidas
pelo  arrendatário  do  veículo  utilizado  no  transporte
irregular de passageiros. Inteligência do art. 257, § 3º, do
CTB.Precedentes. 5. Recurso especial conhecido em parte
e,  nesta  parte,  não  provido."  .  (REsp  1095329/SP,  Rel.
Ministra ELIANA CALMON, SEGUNDA TURMA, julgado
em 10/02/2009, DJe 05/03/2009 - nossos os grifos)

E ainda:

“PROCESSUAL  CIVIL.  AGRAVO  REGIMENTAL.
TRANSPORTE  IRREGULAR  DE  PASSAGEIROS.
VEÍCULO  ADQUIRIDO  SOB  O  CONTRATO  DE
ARRENDAMENTO  MERCANTIL.  ILEGITIMIDADE  DA
ARRENDADORA  PARA  COMPOR  O  PÓLO  PASSIVO.
EXCEÇÃO  DE  PRÉ-EXECUTIVIDADE.
ACOLHIMENTO. EXTINÇÃO DA EXECUÇÃO FISCAL.
1.(...)  2.  A  empresa  de  arrendamento  mercantil  é,
objetivamente,  parte  ilegítima  para  figurar  no  pólo
passivo da demanda causada pelo uso indevido do bem
pelo  arrendatário,  porquanto  o  mesmo  é  o  possuidor
direto  da  coisa,  descabendo  à  empresa  arrendatária  a
fiscalização pela utilização irregular do bem.  3. Agravo
regimental  não-provido."  (AgRg  no  Ag  909245/SP,  Rel.
Ministro JOSÉ DELGADO, PRIMEIRA TURMA, julgado
em 18/03/2008, DJe 07/05/2008 - nossos os grifos). 
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Vê-se  pois,  que  não  é  toda  e  qualquer
situação de desagrado que faz surgir, no mundo jurídico, o direito à reparação
pelo dano moral. Meros aborrecimentos e incômodos não são capazes de gerar
indenização por dano moral, principalmente, no caso em questão, em que a
apelada agiu no exercício regular do seu direito.

Veja-se  o  entendimento  sedimentado  do
Superior Tribunal de Justiça acerca da matéria:

ADMINISTRATIVO.  RESPONSABILIDADE  CIVIL  DO
ESTADO.  INDENIZAÇÃO.  DANO  MORAL.  DECISÃO
AGRAVADA  NÃO-ATACADA.  ENUNCIADO  182  DA
SÚMULA/STJ.  ABORRECIMENTOS.  NÃO
INDENIZÁVEIS.  PRETENSÃO  DE  REEXAME  DE
PROVAS. ENUNCIADO 7 DA SÚMULA/STJ. 1. (...) 2.  A
fortiori, o entendimento firmado desta Corte é no sentido
de  que  meros  aborrecimentos  não  configuram  dano
reparável.  O  Tribunal  a  quo,  soberano  na  análise  do
contexto fático-probatório do autos,  decidiu que "Nada
há  que  demonstra  ter  sido  vilipendiada  sua  honra
subjetiva.  O constrangimento que narra não passou de
um  aborrecimento,  não  indenizável."  3.  (...).  Agravo
regimental improvido. (STJ - AgRg no REsp: 1066533 RJ
2008/0126854-0,  Relator:  Ministro  HUMBERTO
MARTINS,  Data  de  Julgamento:  28/10/2008,  T2  -
SEGUNDA TURMA, Data de Publicação: DJe 07/11/2008)

EMBARGOS  DE  DECLARAÇÃO.  OMISSÃO.
OCORRÊNCIA. ACOLHIMENTO. CIVIL. DANO MORAL.
CARACTERIZAÇÃO.  SÚMULA  7-STJ.  MEROS
ABORRECIMENTOS.  1  -  (...).  2  -  Se  o  acórdão  do
Tribunal de origem nega a existência de fato que pudesse
ensejar dano moral, a sua caracterização, na via especial,
esbarra  no  óbice  da  súmula  7-STJ,  porquanto  para  se
chegar a conclusão diversa é preciso revolver o conjunto
fático-probatório  dos  autos.  Mesmo  porque  já  decidido
por esta Corte que meros aborrecimentos não ensejam a
condenação  por  dano  moral.  3  -  (...).  (STJ  -  EDcl  no
REsp:  72031  SP  1995/0040556-3,  Relator:  Ministro
FERNANDO  GONÇALVES,  Data  de  Julgamento:
02/03/2004, T4 - QUARTA TURMA, Data de Publicação:
DJ 15.03.2004 p. 273) – Grifo nosso.

RESPONSABILIDADE  CIVIL.  DANO  MORAL.
NOTIFICAÇÃO  FEITA  PELO  ESTABELECIMENTO
BANCÁRIO A CORRENTISTA, COMUNICANDO-LHE O
INTENTO DE NÃO MAIS RENOVAR O CONTRATO DE
ABERTURA DE CRÉDITO.  EXERCÍCIO REGULAR DE
UM  DIREITO.  MERO  ABORRECIMENTO
INSUSCETÍVEL  DE  EMBASAR  O  PLEITO  DE
REPARAÇÃO  POR  DANO  MORAL.  -  Não  há  conduta
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ilícita quando o agente age no exercício regular de um
direito. - Mero aborrecimento, dissabor, mágoa, irritação
ou sensibilidade exacerbada estão fora da órbita do dano
moral. Recurso especial conhecido e provido. (STJ - REsp:
303396 PB 2001/0015696-7,  Relator:  Ministro  BARROS
MONTEIRO,  Data  de  Julgamento:  05/11/2002,  T4  -
QUARTA TURMA, Data de Publicação: DJ 24.02.2003 p.
238 RSTJ vol. 175 p. 416) – Grifei.

Infere-se, portanto,  não é qualquer dissabor da
vida cotidiana que pode ser considerado dano moral. Os aborrecimentos, percalços,
frustrações e vicissitudes que fazem parte e estão impregnados nas contingências
próprias da vida em sociedade não geram, em regra, o dever de indenizar, ainda que
tenham impregnado no atingido (suposto prejudicado) certa dose de amargura.

Na hipótese  dos  autos,  não  se  reveste  de
qualquer de qualquer ilegalidade nem se caracteriza como omissão a conduta
da entidade creditícia, donde não há como resultar qualquer ilicitude, restando,
portanto,  descaracterizada  a  obrigação  de  indenizar,  por  inexistência  dos
elementos ensejadores da reparação por danos morais.

Pelo  exposto,  NEGA-SE  PROVIMENTO  à
apelação.

É o voto.

Presidiu a Sessão o Exmo. Sr. Des. Oswaldo
Trigueiro do Valle Filho. Participaram do julgamento, o Exmo. Des. Abraham
Lincoln da Cunha Ramos, o Exmo. Des. Oswaldo Trigueiro do Valle Filho e o
Exmo. Dr. Marcos William de Oliveira (juiz convocado, com jurisdição plena, em
substituição a Exma Desa. Maria das Neves do Egito de Araújo Duda Ferreira).

Presente ao julgamento,  a Exma.  Sra.  Dra.
Lúcia de Fátima Maia de Farias, Procuradora de Justiça.

Sala de Sessões da Segunda Câmara Cível
do Tribunal de Justiça do Estado da Paraíba. João Pessoa, 07 de outubro de
2014. 

Des. Abraham Lincoln da Cunha Ramos
Relator
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